
Governo do Distrito Federal

Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal

Coordenação de Compras e Contratações

Gerência de Gestão de Contratos e Convênios

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº
23/2025 QUE FAZEM ENTRE SI O SERVIÇO DE
LIMPEZA  URBANA  DO  DISTRITO  FEDERAL  –
SLU/DF E A COOPERATIVA DE TRABALHO DE
RECICLAGEM  AMBIENTAL  DO  DISTRITO
FEDERAL E RIDE DF (COOPERDIFE).

PROCESSO SEI n°00094-00000361/2025-84

O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL – SLU/DF,  ente autárquico distrital,  CNPJ nº.
01.567.525/0001-76, sediado no SCS, Q. 08, Bloco B-50, Edi�cio Venâncio 2.000, 6º e 7º andar, Brasília/
DF, neste ato representado pelo seu Diretor-Presidente, LUIZ FELIPE CARDOSO DE CARVALHO, e pelo seu
Diretor  de  Administração  e  Finanças,  ANDERSON MOURA E  SOUSA,  com  delegação  de  competência
prevista  nas Normas de Execução Orçamentária,  Financeira  e  Contábil  do Distrito  Federal,  doravante
denominado CONTRATANTE, e a COOPERATIVA DE TRABALHO DE RECICLAGEM AMBIENTAL DO DISTRITO
FEDERAL E  RIDE DF  (COOPERDIFE)  inscrito(a)  no CNPJ/MF sob o  nº 10.664.038/0001-12,  sediado(a):
Quadra 04, Rua D, Lotes 7 e 8 Galpão – Setor Industrial Sobradinho, e-mail: cooperdife.coop@gmail.com,
doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato  representado(a)  por:  TAMYRES  SOARES
RODRIGUES, conforme atos cons�tu�vos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em
vista o que consta no Processo nº 00094-00000361/2025-84 e em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Credenciamento nº 01/2024-CONTRAT/SLU, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação,  decorrente  do  credenciamento  de
Cooperavas/Associações  de  Catadores,  para  prestação  de  serviços  de  manejo  de  resíduos  urbanos
recicláveis,  compreendendo  as  modalidades  de  triagem,  catação,  classificação,  processamento,
prensagem,  enfardamento,  armazenamento  e  comercialização  desses  resíduos,  conforme  condições,
quan�dades  e  exigências  estabelecidas  no  EDITAL  DE  CREDENCIMENTO  Nº  01/2024-SLU/DF  e  seus
anexos.

1.2.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital de Credenciamento;

SEI/GDF - 161053481 - Contrato https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

1 of 10 03/02/2025, 16:39



1.2.3. O Resultado do Credenciamento nº 01/2024 - SLU; e

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos ar�gos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. A  prorrogação  de  que  trata  este  item  é  condicionada  ao  ateste,  pela  autoridade
competente,  de  que  as  condições  e  os  preços  permanecem  vantajosos  para  a  Administração,
permi�da a negociação com o contratado.

2.2. O contratado não tem direito subje�vo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.

2.4. O  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando o  contratado  �ver  sido  penalizado  nas
sanções  de  declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  poder  público,
observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 54.910,75 (cinquenta e quatro mil novecentos e dez
reais e setenta e cinco centavos), perfazendo o valor anual total de R$ 658.929,02 (seiscentos e cinquenta
e oito mil novecentos e vinte e nove reais e dois centavos).

5.2. O  valor  acima  é  meramente  es�ma�vo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao
contratado dependerão dos quan�ta�vos efe�vamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE

7.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  Índice  Nacional  de  Preços  ao
Consumidor Amplo-IPCA ou outro que vier a subs�tuí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

7.3. No caso  de  atraso  ou  não divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o  contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela úl�ma variação conhecida,  liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defini�vo(s).

7.4.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) u�lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
defini�vo(s).

SEI/GDF - 161053481 - Contrato https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

2 of 10 03/02/2025, 16:39



7.5. Caso o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  ex�nto(s)  ou  de
qualquer forma não possa(m) mais ser u�lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs�tuição, o(s) que vier(em)
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

7.7. O reajuste será realizado por apos�lamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART 166, DEC. 44.330/2023)

8.1. São obrigações do contratante:

8.1.1. acompanhar  e  fiscalizar  o  contrato  por  1  (um)  ou  mais  fiscais  do  contrato,
representantes da Administração especialmente designados, conforme requisitos estabelecidos no
art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos respec�vos subs�tutos, permi�da a contratação
de terceiros para assis�-los e subsidiá-los com informações per�nentes a essa atribuição;

8.1.2. proporcionar  todas  as  condições  necessárias,  para  que  o  credenciado  contratado
possa cumprir o estabelecido no contrato, ainda que sobrevenha a ex�nção do credenciamento;

8.1.3. prestar  todas  as  informações  e  esclarecimentos  necessários  para  a  fiel  execução
contratual, que venham a ser solicitados pelo contratado;

8.1.4. fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do
contrato;

8.1.5. garan�r o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas dependências
dos órgãos ou en�dades contratantes, quando necessário para a execução do objeto do contrato;

8.1.6. efetuar  os  pagamentos  pelos  serviços  prestados,  dentro  dos  prazos  previstos  no
contrato, no edital de credenciamento e na legislação.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO (ART 165, DEC. 44.330/2023)

9.1. São obrigações do credenciado contratado:

9.1.1. executar  os  termos  do  instrumento  contratual  ou  da  ordem  de  serviço  ou
fornecimento de bens em conformidade com as especificações básicas constantes do edital;

9.1.2. ser responsável,  em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas
decorrentes da execução dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos sociais, taxas,
impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, transporte, hospedagem, alimentação e outros
que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do credenciamento;

9.1.3. responder  por  quaisquer  prejuízos  que  seus  empregados  ou  prepostos  vierem  a
causar  ao patrimônio do órgão ou en�dade contratante ou a  terceiros,  decorrentes  de ação ou
omissão  culposa  ou  dolosa,  procedendo  imediatamente  aos  reparos  ou  indenizações  cabíveis  e
assumindo o ônus decorrente;

9.1.4. manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação
de  serviço,  todas  as  condições  que  ensejaram  o  credenciamento,  em  especial  no  que  tange  à
regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional, quando couber;

9.1.5. jus�ficar  ao órgão ou en�dade contratante  eventuais  mo�vos  de  força  maior  que
impeçam a realização do serviço ou o fornecimento do bem, objeto do contrato, e apresentar novo
cronograma para a assinatura de eventual termo adi�vo para alteração do prazo de execução;

9.1.6. responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, ainda que sobrevenha a
ex�nção do credenciamento, sendo-lhe proibida a subcontratação do objeto sem previsão editalícia
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e autorização expressa do órgão ou en�dade contratante;

9.1.7.  manter disciplina nos locais de prestação dos serviços, quando for o caso, re�rando
imediatamente,  após  no�ficação,  qualquer  empregado  que  apresente  conduta  considerada
inconveniente pelo órgão ou en�dade contratante;

9.1.8. cumprir  ou  elaborar  em  conjunto  com  o  órgão  ou  en�dade  contratante  o
planejamento e a programação do trabalho a ser realizado, bem como a definição do cronograma de
execução das tarefas;

9.1.9.  conduzir  os  trabalhos  em  harmonia  com  as  a�vidades  do  órgão  ou  en�dade
contratante, de modo a não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços, quando for o
caso;

9.1.10. apresentar, quando solicitado pelo órgão ou en�dade contratante, relação completa
dos  profissionais,  indicando  os  cargos,  funções  e  respec�vos  nomes  completos,  bem  como  o
demonstra�vo do tempo alocado e cronograma respec�vo, quando couber;

9.1.11.  manter as informações e dados do órgão ou en�dade contratante em caráter  de
absoluta confidencialidade e sigilo, ficando proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer
meio,  obrigando-se,  ainda,  a  efetuar  a  entrega  para  a  contratante  de  todos  os  documentos
envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho contratado;

9.1.12. observar  o  estrito  atendimento  dos  valores  do  órgão  ou  en�dade contratante,  os
preceitos é�cos e as boas prá�cas de trabalho e convivência, que devem nortear todas as ações do
contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das a�vidades previstas no contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período,  a  critério  do contratante,  contado da assinatura  do contrato,  comprovante de prestação de
garan�a,  podendo optar  por  caução  em dinheiro  ou  �tulos  da  dívida  pública  ou,  ainda,  pela  fiança
bancária, em valor correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do contrato.

10.2. Caso u�lizada a modalidade de seguro-garan�a, a apólice deverá ter validade durante a
VIGÊNCIA  DO  CONTRATO  E  POR  MAIS  90  (NOVENTA)  DIAS  após  o  término  da  vigência  contratual,
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

10.3. A apólice do seguro garan�a deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respec�vo endosso pela seguradora.

10.4. Será permi�da a subs�tuição da apólice de seguro-garan�a na data de renovação ou de
aniversário, desde que man�das as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no item 10.5. deste contrato.

10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garan�a ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

10.6. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.6.1. prejuízos  advindos  do  não  cumprimento  do  objeto  do  contrato  e  do  não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

10.6.2. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e 

10.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.
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10.7. A  modalidade  seguro-garan�a  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os  eventos
indicados no item 10.6 , observada a legislação que rege a matéria.

10.8. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

10.9. Caso a opção seja por u�lizar �tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi�dos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia.

10.10. No caso de garan�a na modalidade de fiança bancária, deverá ser emi�da por banco ou
ins�tuição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil,  e deverá
constar expressa renúncia do fiador aos bene�cios do ar�go 827 do Código Civil.

10.11. No caso de alteração do valor  do contrato,  ou prorrogação de sua vigência,  a  garan�a
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u�lizados quando da contratação.

10.12. Se  o  valor  da  garan�a  for  u�lizado  total  ou  parcialmente  em pagamento  de  qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data em que for no�ficada.

10.13. O Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.13.1. O  emitente  da  garan�a  ofertada  pelo  contratado  deverá  ser  no�ficado  pelo
contratante  quanto  ao  início  de  processo  administra�vo  para  apuração  de  descumprimento  de
cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

10.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garan�a, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
fato que jus�fique a nega�va do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

10.14. Ex�nguir-se-á a garan�a com a res�tuição da apólice, carta fiança ou autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a, acompanhada de declaração do
contratante,  mediante  termo  circunstanciado,  de  que  o  contratado  cumpriu  todas  as  cláusulas  do
contrato;

10.15. A garan�a somente será liberada ou res�tuída após a fiel execução do contrato ou após a
sua  ex�nção  por  culpa  exclusiva  da  Administração  e,  quando  em  dinheiro,  será  atualizada
monetariamente.

10.16. O  garan�dor  não  é  parte  para  figurar  em  processo  administra�vo  instaurado  pelo
contratante com o obje�vo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.16.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garan�a, na forma
prevista neste Contrato.

10.16.2. Além da garan�a de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente
contratação possui previsão de garan�a contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.16.3. A garan�a de execução é independente de eventual garan�a do produto ou serviço
prevista especificamente no Termo de Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrava, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:
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11.1.1.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação;

11.1.2.  Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  jus�ficado,  deixar  de
apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital.

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;

11.1.4. recusar-se, sem jus�fica�va, a assinar o contrato, ou a aceitar ou re�rar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.5. apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante o credenciamento;

11.1.6. fraudar o credenciamento;

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.1.8. pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos do credenciamento;

11.1.9. pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garan�da a prévia defesa,
aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1. advertência;

11.2.2. multa;

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo�vos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração come�da;

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.4.1. a  implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato.

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato.
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11.5. As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula�vamente ou não, à penalidade de
multa.

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação.

11.7. A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em
decorrência das infrações administravas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, quando não
se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente  federa�vo  a  qual  pertencer  o  órgão  ou
en�dade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar,  em decorrência da prá�ca das infrações dispostas nos itens 11.1.5,  11.1.6,  11.1.7,  11.1.8 e
11.1.9, bem como pelas infrações administravas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4 que
jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

11.9. A recusa injus�ficada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou re�rar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 11.1.3 e 11.1.4,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata
perda da garan�a em favor do SLU/DF.

11.10. A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in�mará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua in�mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa  e  impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  in�mação,  o  qual  será  dirigido  à
autoridade que ver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua mo�vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in�mação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13. O recurso e  o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será ex�nto quando vencido o prazo nele es�pulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O  contrato  poderá  ser  ex�nto  antes  do  prazo  nele  fixado,  sem  ônus  para  o
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua con�nuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A ex�nção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
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que haja a no�ficação do contratado pelo contratante nesse sendo com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a no�ficação da não-con�nuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a ex�nção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.

12.2. O contrato poderá ser ex�nto antes de cumpridas as obrigações nele es�puladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos mo�vos previstos no ar�go 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os ar�gos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a ex�nção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.3. .  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser
formalizado termo adi�vo para alteração subje�va.

12.3. O termo de ex�nção, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

12.4. A  ex�nção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.5. O contrato poderá ser  ex�nto caso se constate que o credenciado mantém vínculo de
natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou
en�dade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no certame ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Distrito Federal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Gestão/Unidade: 22214

II - Fonte de Recursos: 100 - Ordinário não Vinculado

III - Programa  de  Trabalho: 15.452.6209.2079.6118  Manutenção  das  A�vidades  de  Limpeza
Pública - Distrito Federal

IV - Subitem: 13 - - Serviço de Limpeza Urbana.

V - Plano Interno: PPA 2024-2027 – Lei n° 7.378 de 29 de dezembro de 2023.

VI - Nota de Empenho inicial:  2025NE00045 (161025743), no valor de R$ 27.455,38 (vinte e
sete mil quatrocentos e cinquenta e cinco reais e trinta e oito centavos), emi�da em 20 de janeiro de
2025.

13.2. A dotação rela�va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respec�va e liberação dos créditos correspondentes, mediante apos�lamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
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14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições condas na Lei
nº 14.133,  de 2021,  e  demais  normas federais  e  distritais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo as
disposições condas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários,  até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi�vo,
submetendo à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,  salvo nos casos de jus�ficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi�vo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apos�lamento, dispensada a celebração de termo adi�vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de
Contratações  Públicas  (PNCP),  na  forma  prevista  no  art.  94  da  Lei  14.133,  de  2021,  bem  como  no
respec�vo sí�o oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, e Diário Oficial do
Distrito Federal, conforme Decreto DF nº 44.330, de 2023.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os li�gios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/21.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FRASEOLOGIA ANTICORRUPÇÃO

18.1. Havendo  irregularidades  neste  instrumento,  entre  em  contato  com  a  Ouvidoria  de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

Pelo CONTRATANTE:

LUIZ FELIPE CARDOSO DE CARVALHO

Diretor-Presidente

ANDERSON MOURA E SOUSA

Diretor de Administração e Finanças

SEI/GDF - 161053481 - Contrato https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

9 of 10 03/02/2025, 16:39



Pela CONTRATADA:   

TAMYRES SOARES RODRIGUES

Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por TAMYRES SOARES RODRIGUES, Usuário Externo, em
01/02/2025, às 00:08, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANDERSON MOURA E SOUSA - Matr.0284.978-X,
Diretor(a) de Administração e Finanças, em 03/02/2025, às 08:40, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LUIZ FELIPE CARDOSO DE CARVALHO -
Matr.0284929-1, Diretor(a)-Presidente, em 03/02/2025, às 13:26, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site: h�p://sei.df.gov.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 161053481 código CRC= DB438937.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Quadra 08 Bloco ?B50? 6º andar Edi�cio Venâncio 2000 - Bairro Asa Sul - CEP 70333-900 - DF

Telefone(s): 32130210
Sí�o  - www.slu.df.gov.br
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